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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Assunto: Terceirização da Merenda Escolar 
 

1. RELATÓRIO 
 
Conforme a Portaria nº 0308/2023, que cria a Comissão de Estudos para avaliar a 

viabilidade da terceirização do Programa Nacional Merenda Escolar - PNME, a Secretaria 
de Gestão e Inovação, através da sua assessoria técnica especial, realizou estudo acerca da 
possibilidade, no âmbito legal, de terceirização dos serviços da merenda escolar, analisando 
toda a legislação vigente relacionada ao PNME.  

 
2. DA MATÉRIA 

 
a) Conceito 

A necessidade de criar e sustentar vantagens tem proporcionado o surgimento de 
novos negócios com o intuito de reduzir custos e tornar os produtos e serviços mais 
competitivos. Nesse contexto, surge a terceirização, que se solidifica como uma das 
atividades mais eficientes na racionalização de recursos humanos. 

Nesse ínterim, a terceirização é uma técnica administrativa que possibilita o 
estabelecimento de um processo gerenciado de transferências a terceiros, das atividades 
acessórias e de apoio ao escopo das empresas que é sua atividade fim, permitindo que se 
concentre no seu negócio.  

Dessa forma, a terceirização, como estratégia organizacional, é há muito, conhecida. 
Seu grande impulso se deu a partir da Segunda Guerra Mundial, quando a indústria 
automobilística procurou ampliar sua capacidade produtiva contratando junto a terceiros, 
mais do que insumos básicos, mas também, parte dos produtos que elaborava. 

Nesse sentido, chama-se atenção para a terceirização como um processo estratégico 
de gestão pelo qual se repassam algumas atividades para terceiros com os quais se 
estabelece uma relação parceira.  

 

b) Vantagens e desvantagens 

A terceirização, como qualquer modelo de gestão, apresenta vantagens e 
desvantagens para a empresa e devem ser levadas em consideração.  
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Assim, as vantagens da terceirização podem ser verificadas através da estrutura 
administrativa simplificada para redução de custos de estoque, bem como uma maior 
facilidade da gestão do pessoal e das tarefas, atrelada a uma possibilidade de rescisão do 
contrato conforme as condições preestabelecidas, controle da atividade terceirizada por 
conta da própria empresa contratada, além disso, pode-se falar também sobre a diminuição 
de despesas com relação à aquisição e manutenção de máquinas, aparelhos fornecidos pela 
empresa contratada e da ampliação de mercado para pequenas empresas que terão 
oportunidade de oferecer seus serviços de terceirização. Inclusive, devido às novas 
tecnologias de gestão, diversas atividades empresariais já adotam a terceirização em outros 
segmentos, tais como operações relacionadas com processamento de dados, assistência 
jurídica e contábeis, dentre outras.  

Dentre as desvantagens da terceirização estão incluídas, a dificuldade de encontrar a 
parceria ideal em efetivar um contrato de colaboração devido ao baixo nível gerencial de 
alguns fornecedores que se habilitam na proposta.  

 

c) Aspectos legais 

Quando se fala em gestão governamental e gestão organizacional, é preciso 
caracterizar bem essas duas dimensões a partir do correto entendimento do que é governo 
e do que é organização. Nesse sentido, governo representa a condução política do Estado, é 
constituído por pessoas escolhidas pela sociedade para atuarem por períodos de tempo 
limitado. Por outro lado, a organização pública é uma estrutura formal de cargos e funções 
instituída para o cumprimento de uma determinada missão.  

Dessa forma, de acordo com o artigo 37 da Constituição Federal, o conjunto de 
organizações do Estado é a organização pública, a quem cabe a condução técnica do Estado. 
Sendo assim, a administração pública deve ser a grande promotora de desenvolvimento 
social, cultural e econômico, viabilizando projetos e incentivando o crescimento do 
mercado.  

Outrossim, a utilização de novos padrões de gestão do setor público é que levará a 
um processo de modernização do governo e isso apenas ocorrerá com a combinação firme 
e decidida de um comportamento gerencial, administrador e fiscalizador do governo na 
busca da condução de resultados positivos para o Estado, como máquina administrativa e 
para a sociedade como um todo.  
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Nesse processo de transição, assim como nas empresas, o Estado é um 
gradativamente optando pela terceirização. Isso decorreu a partir da edição do Decreto – 
Lei nº 200 de 25 de fevereiro de 1967, que, com o intuito de evitar o aumento demasiado da 
máquina administrativa, prega a descentralização das atividades da Administração Federal. 

Assim, estabelece o artigo 10, §7º do decreto supramencionado, senão vejamos, in 
verbis: 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser 
amplamente descentralizada. 

(...) 

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento 
desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará 
desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, 
sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que 
exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos de execução. 

 
Com isso, a descentralização foi instituída de fato com a promulgação da Lei nº 

8.913/94, que atualmente foi revogada pela Lei nº 11.947/2009 que dispõe sobre o 
atendimento da alimentação escolar; pelo estabelecimento de convênios com os municípios 
em parceria com as Secretarias de Educação estaduais e do Distrito Federal, que receberam 
a competência para atendimento aos alunos de suas redes e dos municípios que não haviam 
aderido à descentralização.  

Considerando ainda que, o Estado seja o maior comprador de serviços, através dos 
órgãos de administração direta e indireta (empresas estatais de economia mista e 
fundações), a implementação estratégica da terceirização traz oportunidades para que as 
empresas de pequeno e médio porte, em nível regional, tenham possibilidade de atender à 
nova demanda, e, ao mesmo tempo, consolidar a participação das grandes empresas dos 
diversos segmentos quando da execução dos grandes contratos.  

No que se refere à base de sustentação legal do PNAE, infere-se à Constituição da 
República, em seu artigo 208, senão vejamos, in verbis: 

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
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(...) 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

 

 Outrossim, a Medida Provisória nº 2178-36/2001, dispõe sobre o repasse de recursos 
financeiros do Programa Nacional da Alimentação Escolar; a Resolução FNDE/CD nº 
38/2009, dispondo sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação 
básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar, que em seu artigo 3º, inciso III prevê 
expressamente a descentralização das ações referente a alimentação escolar, veja-se: 

 

Art. 3º São diretrizes do PNAE: 

(...) 

III - a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, 
entre as esferas de governo; 

 

Por fim, a Resolução CFN nº 465/2010, que dispõe sobre as atribuições do 
nutricionista, estabelecendo parâmetros numéricos mínimos de referência no âmbito do 
Programa de Alimentação Escolar, onde em seu artigo 12 estabelece regras quando a 
alimentação escolar for terceirizada, senão vejamos, in verbis: 

 
Art. 12. Quando a produção de refeições destinadas ao atendimento da 
clientela atendida pelo PAE for terceirizada, a empresa prestadora de 
serviços deverá obedecer às normas específicas baixadas pelo CFN para a 
área de alimentação coletiva (concessionárias), devendo a Entidade 
Executora manter o nutricionista responsável técnico (RT) e demais 
nutricionistas, que, além das atribuições previstas nesta Resolução, 
supervisionarão as atividades desenvolvidas pela empresa. 
 

A terceirização de serviços no setor público surge como uma forma de desafogar a 
máquina administrativa, que deixa de se preocupar com as questões mais ligadas à logística 
(atividades – meios) e se concentre naquilo que concerne à sua função central (atividade – 
fim).  
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Ademais, o artigo 48 da Lei nº 14.133/2021, estabelece que: 
 

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades 
materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à 
Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado: 

 

Nas escolas públicas, a atividade-fim é oferecer educação de qualidade aos alunos. O 
fornecimento de refeições escolares pode ser considerado como atividade-meio, embora as 
práticas educativas relacionadas à alimentação sejam uma necessidade constante, já que o 
estado nutricional dos alunos é um fator determinante do bom rendimento escolar.  

Portanto, não se pode olvidar desta evidente dicotomia e entendermos por bem 
definida e normatizada a atividade do Estado na educação, inexistindo impedimento para 
a terceirização em estudo. 

 

3. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM VITÓRIA DA CONQUISTA 

Considerando a necessidade de suprir a demanda na Secretaria Municipal de 
Educação e Escolas do Município, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo, 
informar se há viabilidade técnica na TERCEIRIZAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR de 
acordo com cardápio elaborados por nutricionista em atendimento as normas do PNAE, de 
forma continua para os alunos matriculados na rede de ensino público do município de 
Vitória da Conquista - BA. 

Indispensável para garantir uma alimentação de qualidade aos alunos e embasar o 
Termo de Referência, de forma a relacionar as condições, descrições, quantidades, valores 
estimados, frequência, e periodicidade dos serviços. 

Entende-se que a aquisição, deva ser de acordo com a demanda, devido à 
essencialidade e necessidade publica permanente à Administração, considerando que sua 
interrupção comprometeria a continuidade das atividades educacionais. Por suas 
características, pode ainda ser classificado como de natureza fundamental. 

O estudo técnico preliminar, foi elaborado pela equipe da Coordenação de 
Alimentação Escolar, embasadas em visita de campo, onde, nas escolas indicadas, foram 
observados os procedimentos, as condições das cozinhas, condições dos equipamentos, 
cardápios, armazenagem, treinamento das cozinheiras escolares e demais itens de 
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verificação. Foram vistas várias inconformidades na execução das boas práticas, desde a 
organização das cozinhas, higienização e preparação dos itens, bem como condições 
inadequadas, não atendendo as normas da legislação vigente e do PNAE e ainda, podendo 
trazer sérios riscos à segurança alimentar.  

O termo segurança alimentar é o acesso contínuo, quantitativo e qualitativo a 
alimentos isentos de contaminação, satisfazendo as requisições nutricionais do indivíduo. 
Em relação à nutrição, o papel da escola é fundamental na formação de bons hábitos e no 
fornecimento de segurança alimentar nesse período, de modo que a análise nutricional das 
merendas oferecidas representa um importante parâmetro para conferir a eficácia da 
atuação escolar.  

O objetivo deste estudo foi avaliar e comparar os resultados obtidos, pelas análises 
das boas práticas, analise dos cardápios e sua execução e infraestrutura das unidades 
escolares ora avaliadas do município de Vitória da Conquista - BA.  

Com os dados analisados, foi perceptível que, as infraestruturas das escolas 
selecionadas apresentam condições inadequadas para o preparo dos alimentos, a respeito 
dos cardápios à não execução com preparações variadas, fugindo do que fora planejado, 
não garantindo o suprimento nutricional proposto, e à não execução das boas práticas 
comprometendo a segurança alimentar dos discentes.  

Cabe salientar que a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista vem realizando 
reformas nas escolas para melhor atender a população, chegando ao número de 80 (oitenta) 
escolas reformadas, entretanto das escolas identificadas (anexo IV) ainda não foram 
contempladas com processo de reforma, estando assim com problemas estruturais. 

Por fim, mesmo a Coordenação de Alimentação Escolar realizando o 
acompanhamento nestas instituições conforme as diretrizes do PNAE, no que diz respeito 
ao controle e atividades em Educação Alimentar e Nutricional – EAN, as unidades escolares 
visitadas não possuem condições estruturais e de armazenamento adequados, como 
também focos de insegurança alimentar.  

A refeição escolar deve ser o alicerce para uma alimentação adequada, contribuindo 
para o ensino, possibilitando melhor concentração, memorização e outras condições físicas 
que refletem tanto no aprendizado quanto na qualidade de vida dos estudantes.  

Dentro disso, o cardápio elaborado e disponibilizado pelo setor da Alimentação 
Escolar, é a base para a implementação da boa alimentação e a adesão de um 
comportamento alimentar satisfatório dentro das instituições de ensino.  
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Os pontos principais que devem ser abordados são: quantidade, qualidade, 
variedade, logística ambiente/infraestrutura e segurança alimentar. Os locais de produção e 
distribuição de alimentos como as cozinhas e refeitórios, devem estar adequados quanto às 
boas práticas para serviços de alimentação, a fim de assegurar a higiene sanitária dos 
alimentos.  

Dentre as principais etapas e avaliação dos Pontos Críticos de Controle conforme a 
Anvisa, destacam-se infraestrutura, condições higiênico-sanitárias comprometidas pela não 
execução das boas práticas no ambiente e do quadro insuficiente de manipuladores.  

O objetivo deste estudo é avaliar todo o processo da preparação do alimento na 
manipulação e cumprimento do cardápio, as condições das cozinhas escolares no tocante a 
sua infraestrutura e controle sanitário e a metodologia adotada, e se proporciona aos alunos 
de Vitória da Conquista a devida segurança alimentar.  

 

 

3.1 Metodologia 

O presente estudo foi realizado em 21 (vinte e uma) instituições de ensino, de período 
parcial e de período integral, abrangendo a faixa etária de dois anos até a idade adulta dos 
alunos do EJA, localizadas no município de Vitória da Conquista - BA.  

Com base nos dados coletados foi realizada uma avaliação levando em consideração 
as condições higiênico-sanitárias, infraestrutura e qualidade das refeições. Os dados obtidos 
demonstram que, em relação à infraestrutura da área de preparo, as escolas apresentam 
dificuldades na condição de armazenar, manipular, preparar e distribuir as refeições. 

A análise da infraestrutura das escolas, observa-se que há o risco de contaminação 
dos alimentos, pois com a falta de ventilação adequada, há uma elevação na temperatura 
ambiente, possibilitando o crescimento de agentes microbianos e também ocasionando o 
desconforto térmico aos manipuladores. 

Além das dificuldades acima mencionadas podemos destacar: 

● Ausência de piso antiderrapante; 
● Ausência de Armários para pertences; 
● Equipamentos e utensílios em quantidades insuficientes e em conservação 

inadequada; 
● Armários descascados, equipamentos e utensílios enferrujados e amassados; 
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● Ausência de Telas de proteção; 
● Cozinhas com todas as aberturas desprotegidas; 
● Alimentos armazenados inadequadamente devido a infraestrutura precária dos 

depósitos, fora das normas CVS-6; 
● Algumas Manipuladoras de alimentos com adornos, unhas compridas e uso 

inadequado ou não dos EPI; 
● Insuficiência de Manipuladores de alimentos; 
 

A manutenção, conservação e limpeza tanto a do ambiente quanto a de equipamentos e 
utensílios são de responsabilidade das merendeiras, e devido ao acúmulo de funções tendo 
em vista o quantitativo insuficiente da mão-de-obra, ocasionando uma sobrecarga do 
trabalho, podendo comprometer a segurança alimentar.  

As práticas de higiene são fundamentais em serviços de alimentação e nutrição, elas 
garantem uma alimentação saudável, livre de microrganismos que podem causar doenças. 
Por isso, a higiene pessoal, do local de trabalho, dos alimentos e dos utensílios e 
equipamentos devem ser realizadas rigorosamente.  

Cabe ressaltar que a Coordenação de Alimentação Escolar realiza formação continuada 
para às merendeiras, com visita semanal de uma nutricionista, mas ainda é a quem do 
necessário, pois o departamento de alimentação escolar conta com apenas um veículo para 
as seis nutricionistas fazerem a supervisão nas 168 cozinhas escolares, para estar de acordo 
com as normas do PNAE e do CRN, deveria ter 1 (um) Nutricionista Responsável Técnico 
e mais 21 (vinte e uma) Nutricionistas no Quadro Técnico para realizar a visita semanal 
em 2 cozinhas por dia, supervisionando todas as etapas de manipulação, orientando as 
funcionárias e realizando o controle de qualidade das mercadorias, refletindo numa maior 
eficácia no serviço de merenda escolar.  

Assim, indicamos a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
merenda escolar para alunos matriculados na rede pública municipal, com fornecimento 
dos gêneros alimentícios, mão de obra especializada e fornecimento de todos os 
equipamentos necessários para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação 
e demais órgãos municipais. 

Por todo o exposto, e devidamente avaliado, e avaliando a visita na capital da Bahia, 
fora constatado a viabilidade para que a terceirização atenda o município de Vitória da 
Conquista.  
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Diante disso, considerando a metodologia atual adotada, as condições das cozinhas 
e das condições dos equipamentos das escolas analisadas, verificou-se que a Prefeitura de 
Vitória da Conquista demanda de uma intervenção nos pontos indicados, que tem sua 
fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na Lei Complementar 
n°101, de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
na Lei n° 10.172, de 09 de janeiro de 2001, na medida provisória n° 2.178-36, de 24 de agosto 
de 2001, nas Resoluções do FNDE/MEC/CD n° 23, de 24 de abril de 2006, n° 32, de 1O de 
agosto de 2006, n° 2 de 9 de abril de 2020, n° 6 de 8 de maio de 2020 e n° 20 de 2 de dezembro 
de 2020, e lei n°1 l .947 de 16 de junho de 2009, Lei n° 13.987 de 7 de abril de 2020 e demais 
matérias legais aplicáveis, para proporcionar condições de atendimento com alimentação 
escolar saudável, respeitando as orientações da Controladoria Geral da União e do Tribunal 
de Contas da União. 

 

3. CONCLUSÃO 

A terceirização da merenda escolar é um dos resultados da fragmentação 
administrativa do Estado, que lhe confere o papel de regulador de atividades delegadas, 
surgindo como modelo para atender a demanda do cidadão globalizado que busca cada vez 
mais eficiências na prestação de serviços públicos e demais serviços prestados pelo Estado.  

Ademais, o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) fora pautado em 21 (vinte e 
um) escolas que demandam de atenção especial, onde após a terceirização implementada 
será realizado uma avaliação geral dos resultados obtidos, a fim de que possamos avançar 
com o programa e possível aplicação nas demais escolas do município. 

Isso posto, guardados os princípios do regime jurídico administrativo previsto na 
Constituição Federal no art. 37, nada obsta que o administrador público, proceda a 
terceirização da merenda escolar, se observado a eficiência e economicidade em prol do 
interesse público, pelos seguintes motivos: 

BENEFÍCIOS: pretende-se obter com a terceirização, gêneros alimentícios saudáveis 
e mão de obra capacitada e supervisionadas por nutricionistas para uma excelência no 
atendimento da Alimentação escolar dos alunos da Rede Estadual e municipal de Vitória da 
Conquista, trazendo aos alunos alimentação saudável e balanceada, que auxiliará no 
desenvolvimento físico e intelectual dos alunos, haja vista que a fase escolar é um período 
que exige muito dos jovens e crianças, pois, além do crescimento, é uma fase em que o 
organismo vai produzir mais vitaminas e armazenar nutrientes para toda a vida, além de 
favorecer o aluno bom desempenho escolar. 
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NECESSIDADE: oferecer reforço alimentar e nutricional ao educando 
gratuitamente, garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidade suficiente, conforme 
previsto na Portaria Interministerial 11°1.010, de 08 de maio de 2006, dos Ministérios da 
Educação e da Saúde. 

RESULTADOS ESPERADOS: formação de hábitos alimentares saudáveis, durante 
sua permanência em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, 
aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio diversificado e regionalizado. 

 

4. CONSIDERAÇÕES 

Após todo o estudo realizado, expomos as considerações abaixo que nos leva a 
respaldar e nos dar seguimento à terceirização da merenda escolar: 

CONSIDERANDO que a presente solicitação tem o objetivo de atender ao que 
estabelecem as normas para execução do Programa de Nacional de Alimentação Escolar - 
PNAE, que tem sua fundamentação legai nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, 
oferecendo alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional  a estudantes  
de todas  as etapas da educação básica pública, sendo acompanhado e fiscalizado 
diretamente pela sociedade, por meio do Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo 
FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) 
e pelo Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o programa atende atualmente pelo censo escolar 2022, 
45.950 alunos distribuídos nos atendimentos de Creche, Pré-escola, Ensino Fundamental, 
Ensino médio, EJA; 

CONSIDERANDO que a alimentação está relacionada ao aprendizado, sendo 
elementar para o desenvolvimento de práticas mais saudáveis de vida, já que influencia o 
crescimento e o desempenho cognitivo na idade escolar; 

CONSIDERANDO que para muitas das crianças em situação de vulnerabilidade 
social, a merenda escolar é o fólico alimento que recebem durante o dia. Mesmo sabendo 
que o café da manhã é tido como a refeição mais importante do dia, muitas famílias 
simplesmente não têm corno oferecer o desjejum em casa, e acabam enviando suas crianças 
à escola com o estômago completamente vazio, essa realidade desalentadora reforça ainda 
mais a importância de a escola oferecer refeições mais saudáveis e nutritivas para as 
crianças. Assim, todos os esforços que permitam uma melhoria de qualidade da alimentação 
escolar distribuída aos alunos são essenciais. 
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Encaminha-se o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP), para a Secretária 
Municipal de Gestão e Inovação, com a finalidade de dar os devidos encaminhamento ao 
processo, caso seja este o entendimento. 

Vitória da Conquista – BA, 12 de setembro de 2023. 
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